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SUMÁRIO lIN ISTÊRIO 1)E OBRAS PÚBLICAS 

MINISTÉRIO DAS OBR. PÚBLICAS: 

Despacho: 

Nomendo os Camaradas Tio Lívio de Oliveira Ramos, 

Renato Auguro Bernardo e Figuei:edo, Pedro Gre-

gório Lopes e João Francisco Soares para as funções 

que indica. 

Gabinete do Primeiro-Ministro' 

Direcção Nacional de Administração Interna. 

Administração da Imprensa Nacioi5a1. 

Ministério da Defesa, e Segurança Nacional 

Polícia de Ordem Pública. 

Ministério da Economia: 

Direcção Nacional dos Serviços d Eriatística. 

Ministério de Transportes e Comunicações: 

Gabinete do Ministro. 

Direcção-Geral dos Correios e Telecomunicações. 

Ministério de Saúde e Ast4untos Sociais: 

Reparticão dos Serviços de Saúde e Assistência. 

Ministério da Agricultura e Aguas: 

Drecçã Nacional dos Serviços de Agricutura, Florestas 

e Pectária. 

Ministério da Justiça: 

Gabinete do Ministro. 

Tribunal Administrativo, Fiscal e de Contas 

Contas e balancetea diversos. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

De lpa '.: ii 

NOS termos tio n.° 2 do artigo 9.' do Decreto-Lei n. 

1 7. são nonicados OS seguintes camaradas para as fim- 
abaixo indicadas: 

Fito Lívio de Oliveira Rumos-Director Regional 
de Obras Públicas de Barlavento; 

Renato Augusto Bernardo de Figueiredo - Director-
-Geral de Urbanismo; 

Pedro Gregório Lopes Director-Geral (te Edifícios; 

João Francisco Soares Director-Geral de Estradas, 
Aeródromos e Portos. 

Ministério das Obras Públicas, 28 de Agosto de 1975-
--- 0 Ministro, Silijno Lima. 

GABINETE 1)0 PRIMEIRO MINISTRO 

Direcção Nacional da Administração Interna 
Despacho dc, camarada Primeiro Ministro: 

De 26 de Agosto de 1975: 

Lino do Carmo Fontes Monteiro, 30 oficial, definitivo, do 
ex-quadro de secretaria dos Serviços de Adinimsraçáo 
Civil -exonerado, a seu pedido, das referidas funções, 
a partir da data em que tomou posse do cargo de Sab,.e-

legado do Jugado Municipal do Tarrafal. 

Direcção Nacional da Adminstração Interna, na Praia, 

29 de Agosto de 1975.-0 director, Carlos Alberto W. 
Veiga. 

Administração da Imprensa Nacional 
Por diploma de provimento de 11 de Agosto de 1975, 

visado pelo Tribunal Administrativo em 26 do 
mesmo mês: 

Manuel Jesus Gonçalves Teixeira -nomeado, por despacho 
do camarada Primeiro Ministro de 8 do co;rente, para 



54 N.° q - BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - o DE AGOSTO DE 1975 

exercer interinamente as funções de fiel do Depósito de 
Impresso,,, c.a Imprensa Nacional de Cabo Verde, indo 
ocupar o lugar vago pela desligação de serviço do ante-
rior ocupante Silvia Pinto &oto da Costa, que foi con-
siderada incapaz para todo o serviço, por sofrer de do-. 
ença grave e iflcUjrávei. 

O encargo tem cabImento na dotação do capítuo 4.1, ar-
tigo 125.1, n.° 2 da tabela de despesas co orçamento vi-
gente. 

(Os esnoumentos do «Visto» e de Sece*aria  ser-lhe-ão 
descontados no primeiro título de vencimentos a abonar-
se-lhe). 

Admnir'ração da Imprensa Nacional, na Praia, 28 de 
Agosto de 1975.-0 Administrador, substituto, A. Barreto 
Monteiro. 

-oo 

MJNIS lÉRIO DA DEFESA E SEGURANÇA 
NACIONAL 

Polícia de Ordem Pública 

Despachos do Camarada Ministro da Defesa e Segu-

rança Nacional: 

De 31 de Juho de 1975: 

Mário d Jc.sus Monteiro Barreto, 2.0  subchefe n.°' 118, 352, 

do Corpo de Polícia de Ordem Pública de Cabo Verde 
—pcmovido a subchefe ajudante do mesmo Corpo d 
Polícia, ocupando um dos lugares resultantes do au-

mento do efectivo autorizado pelo Decreto-Lei n.° 35/75, 

publicado no Boletim Oficial n.° 20, de 17 de Maio de 

1975. 

Anastácio L-pe,_i de Oliveira, guarda de 2.' classe 0 0' 

116/351. da Corpo de Polícia de Orcem Públict de Cab 
Verde promovido a 2.' subchefe do mesmo Corpo de 

Polícia, na vaga ocasonada pela promoção do 2.° sub-
chefe, Mário de Jesus Montek'o Barreto, a subchefe 

ajudante. 

Os enca.gos resultantes deste iiespacho têm cabimento 

na dotação do capítiao 4.1, artigo 163 0, n.° 1, alínea a) cio 

orçamento vigente.— (Vis-dos pelo Tribunal Administrativo 

em 26 de Agosto de 1975). 

(Os emolumentos do «visto» serão pagos po meio de 

guia na Caixi Económica Postal e os de secretaria lerão 

descontado no primeiro título de vencimentos a abonar-

-se-lhes). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde e Assun-

tos Sociais: 

De 15 de Agosto de 1975: 

Pedro Tavres, guarda de 1.' classe n.°° 80/179, da Polícia 

de Ordem Pública cse Cabo Verde -homologado o se-

guinte pajecer da Junta de Saúde, emitido em sua ses-

são d2 7 do mês de Agosto em curso. 

«O examinado encontra-se apto a retomar o serviço 
devendo ficar em tratamento em regime ambu 
latório, sendo aconselhável que fique a trabalhar 
numa secretaria para evitar o agravamento da 
sintomatologia que apresenta». 

De 20: 

Pedro Pereira, guarda de 2.a c?asse n. 29/572, da Polícia 
de Ordem Pública de Cabo Verde - hom&ogado o se-
guinte parecer da Junta de Saúde, emitido em sua ses-
são de 3 de Julho findo. 

«O examinado deve ser presente à consulta de psi-
quiatria que informará esta Junta sobre o seu es-
tado de saúde mental, c,evsndo posteriormente ser 
de novo presente à Junta». 

Pedro Pereira, guarda de 2.' oasse n.os 229/572, da Policia 
de Ordem Púb,ica de Cabo Verde -homologado o se-
guinte parecer da Junta de Saúde, emiticso em sua ses-
são de 14 do mês de Agosto correne. 

«O inspeccionado encontra-se apto a retomar o ser-
viço». 

Comando do Corpo de Polícia de Ordem Pública de 
Cabo Verde, na Praia, 27 de Agosto de 1975.-0 coman-
dante, Eduardo Alhinh.o. 

<)§O- 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Serviço Nacional de Estatística 

Despacho do Camarada Ministro ce Economia: 

De 26 de Agosto de 1975: 

Sabino André Galvão Baptista, aspirante, provisório dos Ser-
viçoS de Estatística —exonerado, a seu pedido, a partir 
do dia 9 de Agosto do corrente ano, data em que ter-
minou a licença registada que vinha gozando. 

Serviço Nacional de Estatística na Praia, 27 de Agosto 
de 1975.-0 chefe co Serviço, Mausés Natálio de Barros 
L'vy. 

1INISTÉRIO DE TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Repartição de Gabinete 

Despacho do Camarada Ministro de Transportes e Co-
niunicações: 

De 9 de Agosto de 1975: 

Lucas Evangelista MonIero, 2.0  oficial dos Serviços  ip 
Marinha - nomeado para exercer, por substituição, as 
funções de escrivão da Capitania dos Portos de Cabo 
Verde, com efeito a partir de 1 de Judho transacto. 
O prerente encargo tem cabimento na dotação do capi-

tufo 9.0, artigo 292.1, n.' 1, aínea a), da tabela de de.pesa 
ordinária do orçamento em vigor. - (Visado pelo Tribu-
nal Administrativo em 20 do corrente). 

(Os emolt'.cmentos do «visto» serão descontados no pri-
meiro título de vencimentos a abonar-se-lhe). 

Ministério de Transpoee' e Cornrnicações. na  Praia, 27 
ce Agoto de 1975.-0 chefe de Gabinete, António Ornar 
Lima. 

Direcção-Geral dos Correios e 
Telecomunicações 

Extracto ce Portaria: 

De 21 de Agosto de 1975: 

Edna Almeida Fonseca da Costa Cabral, ex-aspirante admi-
nistrativo dos Serviços de Correios e Telecomunicações 
de Cabo Verde -liquidado, até 9 de Fevereiro ce 1969, 
em 10 anos, 5 meses e 6 dias o tempo de serviço pres- 
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tado a Cabo Verte, para efeito de aposentação, in-
cluindo 1/5, nos te:moe do artigo 435.0  do Es'tauto do 
Funcionalismo, conforme a discriminação que se segue: 

Liquidação A M D 

Tempo de serviço prestado a Cabo 
Verde de 31 de Maio de 1960 a 9 de Fe 
vereiro de 1969 ..................8 8 10 

Aumento cc 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 1 8 26 

Soma ..................10 5 6 

(Os emolumentos devidos nas termos da alínea b) do 
artigo 13." da tabela aprovada pelo Diploma Legislativo 
n.° 1 229 de 29 de Janeiro de 1955, foram pagos po; meio 
de recibo m/RC 42 n.° 131). 

Direcção-Geral cos Correios e Te1comunicações, na 
Praia, 22 de Agosto de 1975.-0 director dos Serviços, 
interino, Porfírio de Figueiredo. 

I 
MINISTÉRIO DE SAÚDE 
E ASSUNTOS SOCIAIS 

Repartição dos Serviços de Saúde 
e Assistência 

Despacho do camarada Ministro de Saúde e Assuntos 
Sociais, co 8 de Agoso de 1975, visado pelo Tri-
bunal Administrativo em 26 de Agosto de 1975: 

Neusa Pais do Nascimento Soares, enfermeira de 2.a  classe, 
provirória, destes Serviços, cargo para que foi nomeada 
por despacho de 11 de Dezembro de 1969 e empossada 
a 19 de Janeiro seguinte -convertida essa nomeação 
em definitiva, nos termos do n.° 1 do artigo 27.0  do Es-
tatuto do Funcionalismo Ultramarino. 

O encargo deve ser suportado pela verba do capítulo 4 1, 
artigo 132.0  ,n.° 1 e a) do orçamento deste Estado. 

De 15 de Agosto de 1975: 

eófilo Moreira, servente dos Serviços de Saúde e Assis-
tência -homologado o seguinte parecer da Junta de 
Saúde, emitido em sua sessão de 7 de Agosto de 1975: 

inspeccionado já se encontra apto a retomar o 
serviço, dervendo manter o tratamento em regime 
ambulatório». 

De 16 de Agosto de 1975 e visado pelo Tribunal 
Administrativo em 26 de Agosto de 1975: 

Cip:iano Nunes Leão, enfermeiro de 1a  dialse dos Serviços 
de Saúde e Assistência desta República -desligado do 
serviço para efeitos de aposentação, por ter sido jul-
gado incapaz de todo o serviço por sofrer de doença 
grave e incurável pela Junta de Revisão em sua sessão 
de 26 de Junho de 1975, com a pensão p:ovisória men-
sal de 6 200$ correspondente a 40 anos, 7 meses e 28 
dias de serviço prestado ao Estado de Cabo Verde, de-
vendo o interessado ap.'erentar o seu processo de aposen-
tação devidamente instruído no prazo de 4 meses. 

O encargo será suportado pela verba do capítulo 3.0, ar-
tigo 35.0  e n.° 2 do orçamento detste Estado. 

Despacho do Camarada Secretário-Adjunto do Minis- 
tério da Justiça e dos Assuntos Sociais do Governo 
de Transição, de, 24 de Junho de 1975 e visado pelo 
Tribunal Administrativo em 26 de Agosto de 1975: 

Dr.,  Isaura Tavares Gomes Cardoso, licenciada em farmácia 
- nomeada analista, contratada, nos termos do artigo 
152.0  e § 40 do mesmo artigo do Regulamento dos Ser-
viços de Saúde e Assistência, aprovado pelo Decreto n.° 
49 073, de 21 de Junho de 1969, conjugado com o artigo 
46.0  do Estatuto do Funcionalismo Ultramarino, utili-
zando a veba do médico-inspector, Dr. Manuel da Cosf a 
Mourão que foi julgado incapaz para o serviço pela Junta 
de Saúde do ultramar (Boletim Oficial n.° 18/75, de 5 
de Maio de 1975), dervendo contar o exercício a partir 
da data em que iniciou as suas funções por mativo de 
urgência. 

O encargo é suportado pela verba do capítulo 4.0, ar-
tigo 132.0, n.° 1, e a) cttD orçamento deste Es.ado. 

Repartição dos Serviços de Saúde e Asstência, na Praia, 
27 de Agosto de 1975. -No impedimento do chefe dos Ser-
viços, Henriiue Lubrano de Santa Rita Vieira, médico de 
1.1 classe. 

oo--- 

4INISTÉR1O DA AGRICULTURA E -SGUAS 

Direcção Nacional dos Serviços de Agricultura, 
Florestas e Pecuária 

Despacho do Camarada Ministro de Agricultura e 
Águas: 

De 29 de Junho de 1975: 

Celeste Monteiro Silva, 3.0  oficial do quadro privativo dos 
Serviços de Agricultura, Florestas e Veterinária deste 
Estado- desligada de serviço para efeitos de aposenta-
ção nos termos do n.° 2 do artigo 430.1  do Estatuto do 
Funcionalismo Ultramarino, na nova redacção dada pelo 
Decreto n.° 52/75 de 8 de Fevereiro, por ,er sido julgada 
absolutamente incapaz de trabahar por sofrer de molés-
tia g.-ave e incurável, conforme parecer emitida pala Jun-
ta de Saúde do Ministério da Corcenação Intererr.torial, 
em sessão de 14 de Novembro de 1974, confirmado por 
despacho de 18 do mesmo mês, com cireito à pensão pro-
visória mensal de 2 115$, calculada de acordo com o ar-
tigo 4. do citado Derrete, relativa a 18 anos, 2 meses 
e 16 dias de serviço prestado ao Estado, incluindo 1/5 ao 
abrigo do artigo 435.0  do já ci;ado Diploma. 
A interessada deverá apresentar o processo de aposen-

tação devidamente instruido, no prazo de quatro meses, de 
conformidade com o ar.igo 442.0  do referido Estatuto. 

O encargo resultante deste despacho tem cabimento na 
doação do capítulo 3.0, artigo 37 0, n.° 2 do orçamento vi-
gente.-  (Visado pelo Tribunal Administrstivo em 21. de 
Agosto de 1975). 

Direcção Nacional dos Serviçcs de Agricultura, Florestas 
e Pecuária, na Praia, 26 de Agosto de 1975.-0 Director 
Nacional, Ho'rácjo Constantino 4a Silva Soares, engexikeiro 
agrónomo. 

- —oo---- 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 

Extractos dos despachos: 

De 28 de Julho de 1975: 
Jorge Oliveira Lima - nomeado, por urgente conveniência 

de serviço Q nos termos do § 3.0  do artigo 40.0  e artigo 
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41.0  do Estatuto do Funcionalismo, para, em comissão 

eventual, desempenhar as funções de Juiz do Julgado 

Municipal da Ribeira Grande que se encontra dotado e 

ainda não provido, com direito aos vencimentos consig-

nados no orçamento para a ocupação efectiva do cargo, 

devendo entrar imediatamente no exercício das funções, 

sem dependência das formalidades do visto ou da Pu-

blicação. 

O encargo tem cabimento na dotação do capítulo 6.0, 

artigo 203." n. 1. alínea a) da tabela de despesa do orça-

mento vigente. 

De 5 de Agosto: 

Fernanda Maria Silva Oliveira da Fonseca, aspirante de 

nomeação definitiva da Delegação do Arquivo do Registo 

Criminal e Poicial de Barlavento, habili.ada com o curso 

geral dos liceus-nomeada, para, definitivamente, exer-

cer c cargo de dactilos:opista da referida Delegação, 

cargo que vem desempenhando interinamente, na vaga 

resultante ca €xcnernção, a seu pedido, de Ilo Que - ido 

Varela. 

O encargo resuTtante tem cabimento na dotação do ca-

pítulo 6.1, ar.igo 231., n." 1, alínea a) da tabela de despesa 

do orçamento geral vigente. 

De 14: 

Di' Eduardo Alberto Gomes Rodrigues, licenciado em Direito 

-nomeado para desempenhar as funções de Procurador 

da República da' Comarca de Sotavento, na vaga deixada 

pelo Dr. Car'os Alberto Whanon de Carvalho,  Veiga, de-

vendo, por urgente conveniência de serviço, entrar ime-

diatamente no exercício do cargo, sem dependência do 

visto ou da publicação. 

O encargo resultante tem cabimento na dotação do ca-

pítulo 6. aidgo 2031, n." 1, alínea a) da tabela de despesas 

do orçamento geral vigente. 

(Os despachos supra foram visados pelo Tribunal Ad-

ministrativo em 20 de Agosto de 1975). 

De 18: 

Dr. Anlónio Manuel Ca de ra Marqu2s, licenciado em Direi 'o 

—nomeado pa:a (esempenhar a' funções de Juiz de Di-

reito da Comarca de Sotavento, na vaga deixada pelo Dr. 

José Gabriel da Silva Mariano, devendo, por urgente 

conveniência de serviço, entrar imediatamente no exer-

cício do cargo, sem dependêria do visto ou da publicação. 

O encargo resultante tem cabimento na dotação do ca-

pítuilo 6 0, ar igo 203.". a. 1, alínea a) da tabea de despesa 

do orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal Administra-

tiva em 18 de Agosto de 1975). 

(Os emolumentos devidos serão descontados no priin.eiro 

título de vencimentos a abonar-se-lhes). 

Ministério da Justiça, na Praia, 22 de Agosto de 1975. 

-0 chefe de Gabinete, /irlind.o Horácio Gomes. 

[.11 Administrativo, Fiscal e de Contas 

ACÓRDÃO N.° 6/75 

Proferido nos autos de recurso Contencioso Admin.i-

trativo, n.° 1/75, interposto por Alberto Pancrácio 

Lopes, da deliberação do Conselho de Administra-

ção da Caixa de Crédito de Cabo Verde que lhe 

fixou o juro de 5 % ao ano do empréstimo por ele 

contraído na referida Instituição). 

Processo n.° 1/75 

Relator: Ex.'" Vogal, Hélio Alves Cordeiro Gomes, substi- 

tuto do chefe cia Repartição d:s Serviços de Administra- 

ção Civil. 

Alberto Pancrácio Lopes, casado, armador, com residên-

cia em São,  Vicente, recorreu para ese Tribunal, em 21 de 

Fevereiro do corrente ano, da deliberação do Conselho de 

Administração da Caixa de Crédito de Cabo Verde, de 13 

de Janeiro findo, que lhe fixou em 5 % o juro do emprés-

timo por ele contraído na referida Instituição para a com-

pra do n m «Vihna», no montante de 6 836 838$30,  contra-

riamente ao crDério seguido no primeiro empréstimo que 

se destinou à compra do n/m «Elsie» pertencente ao me 

armador e então fixado em 3,75 %. 

Citada a Caixa recorrida da interposição do aludido re-

curso para as alegações que tivesse por conveniente em de-

fesa do seu direito, apresentou esta a sua contestação ale-

gando, entre outros tuncamentos, quir «o reclLso é inútil 

por o recorrente ter já antes assinado a escritu:a cio an 

prstimo que consagra a taxa de 511 para o juro anual c1-' 

quele empréstimo». 

Da resposta da Caixa de Crédito foi notificado o recor-

rente que, afinal, vem com o documento de fis. 132 pedir 

a desistência do mencionado recurso por o considerar (sie) 

inúlíl visto já ter começado a pagar os respectivos juros à 

base de 5 d ao ano e ter assinado a competente escritura, 

achando-se deste modo obrigado ao pagamento do estipulado 

juro' de 5 % ao ano. 

Obr3rvadas as normas processua.s, e flL3 havendo ile 

galidades a atacar, cumpre agora decidir sobre o requeri-

mento da desistência eu causa. 

Ora, como se constata dos documentos existentes, o 

Único legítimo interessado no provimento do recurso de fi 

131, seria o armador recorrente que, pelas razões aponta 

no seu requerimento de fls. 132, dele pretende agora desistir. 

Assim, sem necessidade de entrar em mais considera-

ções, tanto mais que não exis:em razões de interesse pú-

blico que se oponham à favorável resolução do pedido, os 

do Tribunal Administçativo, reunidos em conferência, acei-

tam a desistência do recurso interposto pelo já referido ar-

mador Alberto Pancrácio Lopes e, nos termos do artigo 747.0  

da Reforma Administrativa Ultramarina, conjugado com as 

disposições do artigo 295." n.' 1 do Código do Processo Civil, 

acordam em considerar extinto o direito que o recorrente 

pretendia fazer valer no dito recurso. 

Custas pelo recorrente que se fixam em oito mil escudou. 

Registe, notifique e publique-se. 

Sala das Sessões do Tribunal Administrativo, na Praia, 

23 de Julho de 1975. -Assinados: Hélio Alves Cordeiro Go-

nes.(Relator).—Alfredo José de Carvalho Veiga. — Alci-

das Eurico Loves de Barros—Fui pesente: Assinado—

Carlos Alberto Wianon de Cwrvalho Veiga. 

Está conforme. 

Secretaria do Tribunal Administrativo, Fiscal e de Con-

tas na Praia, 30 de Julho de 1975.-0 secretário, Daniel-

son Carlos Nazoline de Macedo Amado. 
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CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Inspecção do Comércio Bancário 

Cotações de câmbios em 5-6-1975 

B. D. I. de 28/5/75 N.° 19/75 

Nono 
Países moedas Cor,pa Venda 

ondre Libra 56$22 .57$3 
Nw York ... ... Dolar 24$19 24$67 
Amesterdão ...... 

.....1 
io.n Florins 1 (106$42 1 025$78 

Francos 69$08 70$36 ai u; adas ..........100 
ope.hague .......100 Ccroas i 44659 454$73 

Estocolmo.......... Coroas ..100 618$59 269$69 
.arn.1ort R F. A 100 Deut Mark 1 037$79 1056$33 

He[sinquia lou Marko 684$42 697$23 
OSLO ...........100 Coroas 490$28 499$49 

............1 

•

Otava Dólar 23$53 23$99 
Paris .............100 Francos 609$36 1  620$55 
Pretória ........ ! 1 Rand 35$52 36$21 
Roi-na ... ... ... ...100 Liras 3$8840 3$9631 
Tóquio ........100 Xelins 8$673 8$5382 
Vitna ....... 1100 Franco 146$39 143$99 
Zurique ... ...  ... .IÍ1 Jri" 978$24 1 995$08 
Iadrid ..........100 Pesetas 43$44 4$30 

«Clearings»: 

Praga ..........100 Coroas 425$OC 129$27 

Inspecção do Comércio Bancário, na Praia, 10 de Julho 
de 1975. -0 inspector. José Maria Cardoso. 

.' \'ISOS E i\ N i'NCIOS OFICIAIS 

GABINETE 1)0 PRIMEIRO MINISTRO 

Direcção Nacional da A(:iin'stração Interna 

Câmara Municipal de S. Vicente 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

Tito Lívio Oliveira Ramos, Presidente da Comissão Ad-
ministrativa do Concelho co S. Vicente: 

Faz saber que, de harmonia com a deliberação da Co-
misfão Adminstrativa do Concelho d'e S. Vicente, na sua 
seesão c,:dinár:a de 31 d'e Julho de 1975 e ainda n'as termos 
co artigo 5.1  e acus parágrafos, d 1 Portaria n.° 8 927, de 4 
de Julho d'e 1970, 8e acha aberto concurso, na Câmara Mu-
nicipal do Concelho de S. Vicente, para provimento de um 
lugar de electricista de 3. classe da Central Eéctrica, pelo 
prazo de 45 dias, a con4 ar &a data da publicação deste 
anúncio, entre todos os cidadãos caboverdianos que reunam 
as condições previstas no artigo 14.° da portaria acima refe- 
rida, a saber: - 

Ter idade compreendida entre os limites máximo 
e mínimo; 

Possuir as habilitações literárias mínimas fixadas 
por lei; 

Ter idoneidade civil; 
Ter capacidade profissional; 
Ter aptidão física; 

Não estar abrangido por qualquer incompatibili-
dade para nomeação. 

2. Os documentos exigidos nas alienas c),  d), e e) só 
deverão ser ap eaenados para efeto de provimento; os res-
tantes acompanharão o requerimento. 

3. As provas práticas, que se realizarão na Central Eléc-
trica deata Câmara Muncipal, em dia e hora a indicar, ver-
sarão sobre a  matéria seguinte: 

Amarração de um cabo a um isolador aéreo; 
Execução de uniões de linhas aéreas (de 6mm2 

a 50mm2); 
Montagem de um contador monofásico; 
Execução de uma caixa em «T» com cabo de 

3X25+16mm2 e derivação com 4x10mm2; 
Prot'ecção dos circutos eléctricos nas instalações 

domésticas, industriais e redes; 
Ligações num mo4 or trifásico; 
Medições de re'istências em cabos armados; 
Quadro eléctrico: modos de ligação dos diversos 

apare'hos que o constituem; 
Primeiros soco':ros em acidentes pessoais produzi-

dos por correntes eléctricas. 
4. A admis'ão ao concurso deve'á ser p'dida em reque-

rimerto dirigido à Comsão Administ'rVva do Concelho 
de S. Vicente, com a assinatura reconhecida e  a indicação 
do nome, idade, estado, profissão, naturalidade, filiação e 
domicílio. 

Paços do Conce'ho, em Mindelo, 1 de Agosto de 1975. - 
Pela Comissão, Tito Lívio Santos Oliveira Ramos. 

(14) 
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MINISTÉRIO 1).t ECONOMIA 

Direcção Nacional do Comércio 

AVISO 

Para os devidos efeitos se torna público que o Camarada 
Ministro da Economia, por seu despacho de 18 do corrente 
mês, homologou os seguintes preços para vigorarem: 

No concelho de S. Vicente: 
Arroz espanhol: 

Preço de venda ao retalhista: 
1 tonelada ........................17431$10 
1 quilo ........................ 17$43 

Preço de venda ao público: 
1 quilo ...........................18$80 

Arroz trinca: 
Preço de venda ao retalhista: 

1 tonelada ........................11 098$70 
1 quilo ...........................11$09 

Preço de venda ao público: 
1 quilo ...........................12$00 

Batata da Madeira: 
Preço de venda ao retalhista: 

1 saco c/25 quilos ..................247$30 
1 quilo ........................... 9$89 

Preço de venda ao público: 
1 quilo ...........................10$80 

Batata de Portugal: 
Preço de venda ao retalhista: 

1 saco c/30 quilos ... ... ... ... ... ... ...  258$00 
Preço de venda ao público: 

1 quilo ........................... 9$40 
Cebola da Madeira: 

Preço de venda ao retalhista: 
1 saco c/25 quilos ..................260$00 
1 quilo ...........................10$40 

Preço de venda ao público: 
1 quilo ...........................11$40 

Cebola de Portugal: 
Preço de venda ao retalhista: 

1 saco c/25 quilos ..................338$00 
1 quilo ...........................13$52 

Preço de venda ao público: 
1 quilo ...........................14$80 
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Farinha de mandioca: 1 litro ............................82$20  
Preço de venda ao retalhista: Cerveja «Sagres: 

1 tonelada ........................7 860$00 Preço de venda ao retalhista: 
1 quilo ........................... 7$86 1 caixa a 24 gfs. de 0,325 litro (gaf peq.) 252$00 

Preço de vendia ao público: 1 caixa a 24 gfs. ce 0,58 litro (gaf. grande) 440$60 
1 quilo ........................... 11$26 1 garrafa de 0,325 litro (garrafa pequena) 10$50 

1 litro ........................... 5$10 1 garrafa de 0,58 litro (garrafa grande) 18$40 

Feijão amarelo claro: Preço de vendia ao público: 

Preço de venda ao retalhista: 1 garrafa de 0,325 litro (garrafa pequena) 
1 garrafa de 0,58 litro (garrafa grande) 

12$00 
20$00 1 tonelada ........................15 264$30 

Feijão «Boér» (congo): 1 quilo ........................... 15$26 
Preço de venda ao público: Preço de venda ao retalhista: 

1 quilo ........................... 16$64 1 quilo ........................... 13$90 
1 litro ........................... 11$00 1 litro .......................... 13$20 

Preço de venda ao público: Feijão cafreal: 
1 quilo ........................... 15$20 Preço de venda ao retalhista: 
1 litro ........................... 12$00 1 tonelada ........................li 327$40 

Leite condensado: 1 quilo ........................... 11$32 
Preço de venda ao público: Preço de venda ao retalhista: 

1 quilo ........................... .12$34 
1 cartão a 48 latas ..................552$90 

1 litro ........................... 9$20 1 lata ........................... 11$50 

Feijão manteiga: Preço de venda ao público: 

Preço de venda ao retalhista: 1 lata ........................... 13$20 

1 tonelada ........................15 686$10 
Leite em pó «Dutch Baby»: 

1 quilo ........................... 15$68 Preço de venda ao retalhista: 
Preço de venda ao público: 1 cartão a 24 latas de 1 libra ............803$20 

1 quilo ........................... 17$10 1 cartão a 12 latas de 2 1/2 libras 948$00 
1 litro 12$80 1 cartão a 6 latas de 5 libras.. . ... ... ...  899$30 

::. ... .. 

1 lata de 1 libra ..................... 33$50 reulao mistura refugo: 1 lata de 2 1/2 libras .................. 79$00 Preço de venda ao retalhista: 1 lata de 5 libras .....................150$00 
1 tonelada ........................14 840$00 Preço de venda ao público: 
1 quilo ........................... 14$84 1 lata de 1 libra ..................... 38$00 Preço de venda ao público: 1 lata de 2 1/2 libras .................. 90$00 
1 quilo ........................... 16$18 1 lata de 5 libras .....................170$00 
1 litro ........................... 12$40 1 quilo ........................... 75$00 

Feijão raiado vermelho: Manteiga holandesa «Castle»: 
Preço de venda ao retalhista: Preço de venda ao retalhista: 

1 tonelada ........................20 547$70 1 cartão a 80 latas de 1/2 libra .........1 700$20 
1 quo ........................... 20$54 1 cartão a 48 latas de 1 libra ............1 880$10 

1 cartão a 8 latas de 5 libras ... ... ... ...  1451$20 Preço de venda ao público: 1 cartão a 4 latas de 5 quilos ... ... ... ...  1539$00 1 quilo ........................... 22$40 1 lata de 1/2 libra 21t30 1 litro ........................... 16$40 1 lata de 1 libra ............ ... .. 39h0 
Feijão .ingolokoti: 1 lata de 5 libras ... ... ... ... ... ... ...  181$40 

Preço de venda ao retalhista: 1 lata de 5 quilos ... ... ... ... ... ... ...384$80 
1 tonelada ........................13 140$00 Preço de venda ao público: 
1 qujo ........................... 13$14 1 lata de 1/2 libra .................. 24$20 

Preço de venda ao público: 1 lata de 1 libra ..................... 44$50 
1 lata de 5 libras.....................206$l 1 quilo ........................... 14$33 1 lata de 5 quilos... ... ... ... ... ... ...  437$20 1 litro .................. 11t00 
lquilo 8740 Manteiga holandesa «Castle»: 

óleo Fula:  
Preço de venda ao retalhista: 

Preço de venda ao retalhista: 1 lata de 1 libra 38$40 1 garrafa de 1 litro ................. 41$70 1 lata de 5 libras .....................192$00 
1 lata de 5 quilos ... ... ... ... ... ... ...  380$80 Preço de venda ao público: 

Preço de venda ao público: 1 garrafa de 1 litro .................. 45$50 
1 lata de 1 libra ..................... 41$90 Vinhos coiiuns: 
1 lata de 5 libras .....................209$50 Preço de venda ao retalhista: 
1 lata de 5 quilos ... ... ... ... ... ... ...  433$00 1 bidon com 210 litros 3843$00 1 quilo ........................... 86$60 1 litro ........................... 1830 

Na cidade da Praia e subúrbios: 1 garrafão de 5 litros de «Aveleda» 125$40 
Arroz «Long grain» (agulha): 1 cx. a 12 btjs de 1 lt.° «Lagosta Rosado» 571$90 

Preço de venda ao retalhista: 
1 cx. a 12 btjs de 1 lt.° «Lagosta Branco» 
1 botija de 1 litro de «Lagosta Rosado» ... 

585$40 
47$70 1 quilo ........................... 18$00 1 botija de 1 litro de «Lagosta Branco» ... 48$80 

Preço de venda ao público: Preço de venda ao público: 
1 quilo ........................... 19$60 1 bidon com 210 litros .................. 4 20000 

Azeite dei oliveira: 1 litro ........................... 2000 
Preço de venda ao retalhista: 1 garrafão de 5 litros de «Aveleda» .: 136$80 

1 lata de 1 litro 1 litro ........................... 27$40 
1 botija de 1 litro de «Lagosta Rosado» 52$00 1 lata de 5 litros 36160 .p 1 botija de 1 litro de «Lagosta Branco» ... 53$20  Preço de venda  ao público: 
Direcção Nacional do Comércio, na Praia, 26 de Agosto 1 lata de 1 litro 3,80 de 1975. —0  Director, Manuel Jesus do Nascimento Delgado 1 lata de 5 litros ±ll$00 licenciado em Economia. 
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Montepio dos Servidores do Estado ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
de Cabo Verde 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
ÉDITOS DE 30 DIAS 

2. pubMcação 

Para os devidos efeitos se faz público que foram re-
queridos os seguintes subsídios por morte e funeral: 

1.0  Por óbih de Emanuel Feijão Anahory, que foi a-
pirante da Câmara Municipal da Brava, por sua viúva Ra-
quel Madalena Pinheiro Araújo Anahory; e 

2.0  Por Domingos Freire, que também usa assinar Do-
mingos Freire Martins, que foi guarda de 2a  classe da Po-
lícia de Segurança Pública do Estado de Cabo Verde, por 
seus filhos menores Edna Miranda Martins, Neua Miranda 
Martins e José Luís Andrade, as duas primeiras represen-
tadas pela mãe Ana Marcelina Miranda, e o úlimo pela 
mãe Joana Maria Andrade. 

3.° Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
para, no prazo de 30 dias, a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boletim Oficial, deduzirem os 
seus direitos aos subsídios em causa ou impugnar os dos 
requerentes. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações, se as houver, e autorizará ou não o pagamento dos . ubsídios, conforme for de direito. 

Montepio dos Servidores do Estado, na Praia, 19 de 
Agosto de 1975.-0 secre.ário da Direcção, Luis Augusto 
Cabral Dias da Fonseca. 

ÉDITOS DE 90 DIAS 

2.0 pubbcação 

Para os devidos efeitos se faz saber que por óbito de 
Domingos Freire que também assina Domingos Freire Mar-
tins, que foi guarda da 2.;1  classe da Poicia éIe Segu an a 
Pública de Cabo Verde, foi requerida a transmissão da 
pensão deixada pelo referido asl3ciado, por seus filhos 
menores Edna Miranda Martins, Neusa Miranda Martins 
e José Luís Andrade, as duas primeiras representadas pela 
mãe Ana Marcelina Miranda, e o último pela mãe Joana 
Maria Andrade. 

Ficam por estes éditos avisados quaisquer interessados 
para, no prazo de 90 dias, a contar da segunda e última 
publicação deste aviso no Boletim Oficial, deduzirem os 
seus direitas à pensão em causa ou impugnar os dos re-
quereni:es. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as recla-
mações, se as houver, e autorizará ou não o pagamento da 

nsão, conforme for de direito. 

Montepio dos Servidores do Estado, na Praia, 19 de 
Agosto de 1975.-0 secretásio da Direcção, Luís Augusto 
Cabral Dias da Fonseca. 

ÉDITOS DE 90 DIAS 

1.1  publijoação 

Para os devidos efehos se faz saber que poj obito de 
Pedro Resende Costa que foi oficial de diligências do Juízo 
de Direito da Comarca de So.avento foi requerida a trans-
missão da pensão deixada pelo referido associado por seus 
filhos menores Leonilde, Isabel Maria, Maria de Fátima. 
Jorge Pedro e António Filomeno, os qua.xo prime i ros repre-
sentados pela mãe Hermínia Fonseca, e o quinto e ultimo 
POI sua mãe, Leonor Massano. 

Ficam por estes editos avisados quaisquer interessados 
para, no prazo de 90 dias, a contar 'ia segunda e última 
y.u1.iicação deste aviso no Boletim Oficial, deduzirem os 
seus direitos à pensão em causa ou impugna: os requeri-
mentc s. 

Findo o prazo dos éditos, a Direcção julgará as reclama-
ções, se as houver, e auorizará ou não o pagamento da 
pensão, conforme for de direito. 

Montepio dos Servidores do Estado, na Praia, 24 de 
Agosto de 1975.-0 secretário da Direcção, Luís Augusto 
Cabral Dias da Fonseca. 

Conservatória do Registo Civil 

da Comarca de Sotavento 

Extracto de portaria: 

De 22 de Abril de 1975: 

Marcial, casado, proprietário, natural da freguesia de San-
tiago Maior do concelho de Santa Cruz, residente no sítio 
de Achada Fátima da mencionada freguesia, filho de Gui-
lherme da Costa e  de Antónia Tavares, autorizado a usar 
e manter o  nome de Marçal da Costa, devendo requerer 
o competente averbamento na Conservatória do Registo 
Civil de Sotavento, onde se encontra inscrito o seu assento 
de nascimento, nos termos do n.° 3.0  do artigo 173.° do 
Regulamento do Registo Civil, vigente. 

Conservatória do Registo Cvil de Sotavento, na Praia, 
27 de Agosto de 1975. -0 subslituto legal do conservador, 
Octávio Gomes Lúcio, ajudante. 
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COMARCA DE SOTAVENTO 

MANUEL DE DEUS SILVA & FILHOS LD.L 

Certifico que, por escritura de 14 de Agosto de 1975, la-
vrada de folhas 68v.0, do livro de notas para escrituras di-
versas n.° 358 do Primeiro Cartório Notarial da Comarca 
de Sotavento, foi constituída entre Manuel de Deus Silva, 
casado, natural da ilha de S. Nicolau, residente na Praia; 
António Evangelista Silva, casado, funcionário público, apo-
sentado, natural de S. Nicolau, residente na Praia; Augusta 
Rosa Silva, solteira, natural da ilha de S. Nicolau, residente 
na Praia; Júlia Rosa Silva Barros, casada, natural da Ilha 
de São Nicolau, residente na Praia; Miguel Manuel Silva, 
casado, natural da Ilha de São Nicolau, residente na Praia; 
Maria de Lourdes Celestina Silva, solteira, natural da Ilha 
de São Nicolau, residente na Praia; Maria dos Prazeres Ní-
cia Silva Cruz, casada, natural da freguesia de Santa Ca-
tarina, residente em Lisboa Mário Sena Silva, casado, na-
tural da f-eguesia de Santa Catarina, residente na Praia; 
Suzana Chantre Varela Monteiro Silva, casada com Armin-
do Aquilino de Deus Silva, natural da ilha de Santiago, 
residente na Praia; e José Leandro Silva, casado, natural 
da freguesia de Santa Catarina, residente em Setúbal-Por-
tugal, -uma sociedade comercial por quotas de responsa-
bilidade limitada, nos termos e sob as cláusulas constantes 
dos artigos seguintes: 

PRIMEIRO 

A sociedade adopta a firma (<Manuel de Deus Silva & 
Filhos, Limitada» e tem a sua sede nesta cidade da Praia, 
na Rua da Republica números cento e dez a cento e catorze. 

SEGUNDO 

A sociedade inicia a sua actividade nesta data e o tempo 
da sua duração é indeterminado. 

TERCEIRO 

O objec.o social é o exercício da comércio, em geral, 
sem espécie determinada, podendo, contudo, a qualquer 
tempo, dedicar-se a outra actividade que não seda proi-
bida pela lei. 

QUARTO 

O capital social, integralmente realizado, é de cem mil 
es:udos subscrito do modo seguinte: 

O sócio Manuel de Deus Silva entra com uma quota 
de trinta mil escudos, represen.ada pelo estabelecimento 
comercial, que transfere para a sociedade, no indicado 
valor de trinta mil escudos, com todas as suas licenças, 
alvarás e demais documentos que o integram, instalado 
no rés-do-chão do prédio situado na Rua da República, 
com os números de polícia cento e dez a cento e catorze. 

A sócia Augusta Rosa Silva concorre com uma quota de 
trinta mil escudos e os restantes sócios com urna quota 
cada um do valor nominal de cinco mil escudos. 

A representação da sociedade em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, é feita pelos sécios Manuel de Deus Silva, 
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Augusta Rosa Silva e António Evangelista Silva, bastando 
a intervenção de um deles, para obrigar a sociedade. 

Os refe-idos sócios são desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução. 

Parágrafo único) -A sociedade será estranha a quais-
quer actos ou contratos firmados pelos gerentes em letras 
de favor, fianças, abonações ou outros semelhantes, que 
não digam respeito à sua actividade. 

SEXTO 

É permitida a divisão e cessão de quotas entre os sécios, 
mas fica proibida a cessão de quotas a estranhos. 

Parágrafo p'imeiro) Fica também permitida a cessão 
dei quotas a favor dos descendentes dos sócios. 

Parágrafo segundo) -Fica ainc.a permitida a qua'quer 
sócio ceder a sua quota ao cônjuge de outro sócio. 

SÉTIMO 

Falecendo algum sécio ou for ele interdito, a sociedade 
não se dissolve, mas continuará com os sócios sobrevivos ou 
capazes e o representante ou representantes legais do inter-

dito. 

OITAVO 

No caso de dissolução da sociedade por aco-do dos sécios, 
o património social poderá ser adjudicado a um ou mais 
sécios que melhor preço e forma de pagamento oferecer 
e se aquelei ou estes pretenderem continuar a exercer o 
comércio no estabelecimento social, poderão usar a firma 
adpotada pela sociedade com o acréscimo da palavra «su-
cessor» ou «sucessores». 

NONO 

Em todo o omisso regularão as disposições legais em 

vigor aplicáveis. 

Está conforme. 

Primeiro Cartório Notarial da Coma-ca de Sotavento, na 
Praia, aos catorze de Agosto de mil novecentos e setenta 

e cinco. - O notário, Alcides Barros. 

CONTA: 

Art. 18.1  n.° 1 ......25$00 
Art. 18.0  n° 2 ......20$00 
Cofre Geral .........5$00 
Taxa de reemb.... ... 2$00 

Selo fixo .........10$00=62$00 

(SeSenta e dois esoudos) Conferida, Alcides Barros. 

Registada sob o n.° 42. 
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COMARCA DE BARLAVENTO 

CARTÓRIO NOTARIAL 

Notário: Jerónimo Cardoso da Silva 

EXTRACTO 

CINE MIRA-MAR, LIMITADA 

Certifico que, por escritura de 19 de Agosto de 1975, 
exarada de folhas 92, verso, a noventa e qua.ro, do livro 
de escrituras diversas n.° 341, do Cartório Notarial desta 
Comarca, a cargo do notário Jerónimo Cardoso da Siva, 
foi consti uida entre Guilherme Augusto Lima de Melo e 
João Felisberto St. Aubyn de Melo, uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, a qual há-de reger-
-se pelo pacto constan.e dos artigos seguintes: 

A sociedade adopta a denominação «Ciné Mira-Mar, Li-
mitada», e tem a sua séde nesta cida, no Alto Mira-Mar 
e durará por .empo indeterminado e tem o seu começo nesta 
data. 

2.° 

O objecto da sociedade consiste na exploração da indú?-
tria do cinema e qualquer outro ramo de comércio ou in-
dústria que os sócic's resolvam explorar, com excepção ç10 
bancário. 

30 

O capital 'a sociedade é de 200 000$ (duzenos mil escu-
dos) inteiramente subscrito em dinheiro e assim distribuida 
pelos sócios: - Guilherme Augusto Lima de Meio - 100 000$ 
(cem mil escudos) e João Fel.sberLo St. Aubyn de Meio 
100000$ (cem mil escudos). 

4.- 

A gerência dispensada de caução, pertence a todos os 

sócios, bas ando a assinatura de um para obrigar a sociedade 
em quaisquer actos ou ccntractos que digam respeito à so-

ciedade, incluindo aceites, saques, endossos de letras e ne-
gócios de maior vulto, aber uras de crédito com o Banco 

Nacional Ultramarino ou qualquer outro estabelecimento de 
crédito, mesmo com hipoteca. 

Parágrafo único-No caso da ausência ou impedimento 
dos sócios poderá ser passada procuração a estranhos para 
gerir a sociedade. 

50 

A cessão de quotas só é permitida entre os sócios, tendo 
sempre a sociedade o direito de preferência. 

As assembleias gerais, nos casos que a lei não exige outra 
forma, seão convocadar por meio d cartas registadas com 
antecedência de trinta dias, pelo menos. 

70 

É proibido aos gerentes assinar em nome da sociedade 
letra de favor, fianças, abonações e actcs semelhantes ou 
responsabilidades es--ranhas aos interesses da sociedade. 

8.° 

A sociedade não se dissolve pela morte ou interdição 
de qualquer sécio e continuará .com os restantes e com o 
representando do sócio falecido ou interdi.o, salvo se estes 
preferirem apartar-se da sociedade. Nesse caso proceder-se-á 
a balanço e cs herdeiros ou repreentantes do sócio fa-
lecido ou interdito receberão o que se apurar perencer-lhes 
e que hes será pago em prestações iguais e sucessivas a 
combinar entre os sócios. 

90 

Os anos sociais serão os civis e  os balanços serão em 
trinta e um de Dezembro, devendo estar aprovados e as-
sinados aé fins de Março imediato. 

Em todo o cmisso prevalecerá aquilo que fôr deliberado 
entre os sécios e as disposições da lei da sociedade por 
quotas de 11 de Abril de 1901. 

Está iconforme ao original, no qual nada há em contrário 
ou além do que neste extrac.o se narra ou transcreve. 

Cartório Notarial, em São Vicente, aos 22 de Agosto de 
1975--0 Notário, Jerónimo Cardoso da Silva. 
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IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


